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RESUMO 

 

O presente trabalho trata de uma pesquisa qualitativa com a utilização da técnica bibliográfica com fontes em artigos científicos, documentos jurídicos 

(doutrina, jurisprudência), sites governamentais e livros voltados à área do direito penal. Busca analisar a aplicabilidade do dolo eventual e da culpa 

consciente nos acidentes de trânsito ocorridos com motoristas embriagados, demonstrando os diversos entendimentos a respeito do tema, bem como 

sua aplicação no ordenamento jurídico quando um caso específico é focado pela mídia local. Procura abordar a diferença destes dois temas de forma 

sistemática e coordenada com intuito de haver uma maior efetividade interpretativa dos julgadores do direito, com total e absoluta segurança jurídica, 

pois é neste momento em que se define com qual instituto será aplicado, assim como o tipo penal – com grande diferença de pena em abstrato – e 

determinar a competência para julgamento, se será juiz singular ou tribunal do júri. 
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A STUDY ABOUT DOLO EVENTUAL AND GUILT AWARE FROM THE BRAZILIAN PENAL CODE AND 

BRAZILIAN TRAFFIC CODE 

 

 

 
ABSTRACT 

 
It is a qualitative research with the use of technical literature to sources in scientific papers, legal documents (doctrine, jurisprudence) government 

websites and books focused on criminal law area. Seeks to analyze the applicability of dolo eventual and conscious guilt in traffic accidents occurred 

with drunk drivers, demonstrating the various understandings on the subject, as well as its application in the legal system when a specific case is 

focused by local media. Seeks to address the difference of these two themes in a systematic and coordinated in order to be a greater effectiveness of 

interpretive law judges, with total and absolute legal certainty, since it is at this point where defines which Institute that will be applied that also 

defines the criminal type – with large difference in sentence in the abstract – and define the competence for trial, which will be a single judge or trial 

by jury. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

  

Trata a presente pesquisa das mais instigantes discussões que permeiam a doutrina mundial, aquela que busca 

identificar a linha tênue que separa o dolo eventual e a culpa consciente, pois há entre elas um traço comum, consistente 

na previsão do resultado antijurídico. O aumento da criminalidade no trânsito criou uma situação de verdadeira 

calamidade, visto que estes delitos passaram a ser reiterados, criando-se novas discussões, motivo pelo qual a imprensa, 

sem qualquer especialidade técnica sobre o assunto, passou a emitir notas sobre conceitos de “dolo eventual” e “culpa 

consciente”, bem como se estendeu a emitir sua opinião, que em grande parcela das vezes se inclinava para a existência 
do dolo eventual nas hipóteses em que os condutores dos veículos envolvidos em acidentes se encontravam 

embriagados ou em alta velocidade. Devido ao clamor social, a justiça passou a mudar alguns conceitos básicos de 

Direito Penal, considerando que o que realmente importa é dar uma resposta árdua e célere aos infratores, bem como à 

sociedade como um todo. Devido a isso, eclodiu uma insegurança jurídica, tendo em vista que se passou a aplicar  
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sentenças distintas a casos extremamente semelhantes. Quer dizer, quando um acidente é focado pela mídia pelo fato de 

o condutor tê-lo praticado devido à alta velocidade ou estar embriagado, será ele denunciado por homicídio a título de 

dolo eventual e levado a julgamento pelo Tribunal do Júri. Se de outra forma a mídia não se preocupasse com o caso, 

muito embora fosse similar, seria este submetido a julgamento pelo juízo singular. Percebe-se, portanto, que a justiça 

vem perdendo seus conceitos basilares de Direito Penal em favor de condenações mais severas contra os motoristas, a 
fim da satisfação da sociedade. 

 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

Diante do descontentamento por parte da população brasileira face às respostas dadas pela justiça aos acidentes 

ocorridos no trânsito envolvendo motoristas embriagados, iniciou-se um clamor social, que passou a exigir sanções 

mais severas para estes acidentes. O que em verdade passou a ocorrer, foi o fato de não competir mais a justiça o 

trabalho de emitir os conceitos básicos sobre direito penal, mas sim a sociedade, motivo pelo qual uma resposta para 

este fato deveria vir com a lei. Assim, surgiu a edição da Lei 12.971, no dia 09 de maio de 2014, que trouxe 

inicialmente, que as lesões corporais e homicídios culposos praticados no trânsito e na direção de automóveis, não mais 
seriam resolvidos pelo Código Penal Brasileiro, pelo fato de a partir daí existirem normas especiais para estes casos, ou 

seja, passaram estes delitos específicos a serem regidos pelo Código de Trânsito Brasileiro. Para outras condutas 

também nasceram normas especiais, como é o caso da tão conhecida embriaguez ao volante. Nascia, desta forma, uma 

necessidade de punições mais severas a estas referidas condutas, motivo pelo qual a sanção já deveria ser distinguida na 

própria norma. Entretanto, a divisão que agora se manifestava trouxe ainda mais problemas. Vejamos: no parágrafo 2o, 

do artigo 302, do Código de Trânsito Brasileiro, assevera, verbis: 

 
 

Art. 302. Praticar homicídio culposo na direção de veículo automotor: 

Penas - detenção, de dois a quatro anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 

veículo automotor. 

§  2
o
 Se o agente conduz veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou 

de outra substância psicoativa que determine dependência ou participa, em via, de corrida, disputa ou competição 

automobilística ou ainda de exibição ou demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada 

pela autoridade competente:  (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014)    (Vigência). 

Penas - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para 

dirigir veículo automotor. (Incluído pela Lei nº 12.971, de 2014) (Vigência) 

 

 

Ora, o caso aqui foi tão absurdo que ao contrário de criar um tipo qualificado no homicídio culposo que já existia 

no Código Penal Brasileiro, causado por motorista embriagado na condução de automóvel, o legislador apenas conferiu 

a mesma pena que já era imposta no caput do artigo 302, do Código de Trânsito, alterando apenas, a pena de detenção 

para reclusão. O que os aplicadores do direito aguardavam para ser um homicídio qualificado na forma culposa, com 

comportamento reprovável do agente (embriaguez ou alta velocidade), apenas confirmou as circunstâncias do delito 

culposo, com igual pena, de modo que arredou o dolo eventual do homicídio. Tem-se, então, que quando o condutor 
mata uma pessoa conduzindo seu automóvel, sob a influência de álcool ou outra substância, com sua capacidade 

psicomotora alterada, será responsabilizado pelo já dito parágrafo 2o, do artigo 302, do Código de Trânsito. Outra 

circunstância, por óbvio, que surge, é o fato de todos os sentenciados já condenados por casos similares e que 

receberam penas mais severas (ante a ausência do tipo mais brando do artigo 302), poderiam entrar com revisão 

criminal. Fosse pouco, as causas de aumento de pena somente possuirão aplicabilidade quando utilizado somente o 

caput do supracitado artigo 302, assim, um comportamento mais reprovável terá uma pena mais branda. 

O que se tem é um delito de perigo concreto, ou seja, aquele em que há a necessidade de se provar que a conduta 

narrada no tipo penal foi praticada pelo motorista do automóvel e que gerou, de fato, perigo ou risco à incolumidade 

pública ou privada. A pena foi aumentada, o que tirou a competência dos juizados especiais criminais e deixou de ser 

considerada a conduta de pequeno potencial ofensivo. Até neste ponto, andou bem o legislador. Mas passamos à análise 

das qualificadoras do artigo: 
 
§ 1

o
  Se da prática do crime previsto no caput resultar lesão corporal de natureza grave, e as circunstâncias 

demonstrarem que o agente não quis o resultado nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena privativa de liberdade é de 

reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo. 

§ 2
o
  Se da prática do crime previsto no caput resultar morte, e as circunstâncias demonstrarem que o agente não quis o 

resultado nem assumiu o risco de produzi-lo, a pena privativa de liberdade é de reclusão de 5 (cinco) a 10 (dez) anos, 

sem prejuízo das outras penas previstas neste artigo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12971.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12971.htm#art20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12971.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Lei/L12971.htm#art20
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O caput do artigo é similar ao artigo 302, do mesmo código, no que se refere ao fato de o condutor participar em 

via de corrida, disputa ou competição automobilística ou exibição ou demonstração de perícia em manobra de 

automóvel, sem ser autorizado por autoridade competente, a pena será de 02 (dois) a 04 (quatro) anos. Neste ponto, o 

legislador apenas se preocupou com o resultado causado, sem, em qualquer momento, mencionar o elemento subjetivo 
do tipo. É clara a omissão na lei. 

Nunca ouvimos tanto falar em dolo eventual e culpa consciente como ocorre na atualidade. Vivemos uma época 

em que qualquer delito penal é classificado a título de dolo eventual e claro, logo seguido da famigerada frase “ele 

assumiu o risco do resultado”. Ocorre que esta análise não pode ficar apenas neste campo da ingenuidade. Esta opção 

ou identificação do instituto a ser alicado não pode ocorrer por conveniência, mas sim por justa adequação ao caso 

concreto. Em verdade, o que deve ocorrer é uma análise pormenorizada, feita em especial, sobre a intenção do agente e 

as circunstâncias do crime, pois, como bem analisado, sequer o legislador delimitou neste passo. 

 

2.1 DOLO 

 

Preliminarmente, cumpre definir o conceito de dolo, que conforme artigo 18 do Código Penal, será o crime 
doloso quando o agente quis ou assumiu o risco de produzir o resultado. Neste quadrante, conforme leciona Rogério 

Grecco (2013, p.185), em sua obra Curso de Direito Penal Parte Geral: “dolo é a vontade aliada à consciência, ambas 

dirigidas ao objetivo de realizar a conduta penal prevista no tipo incriminador”. Preleciona Welzel (2004, p.77), “que a 

ação consciente será conduzida pela decisão da ação, ou seja, pela consciência do que se pretende (fase intelectual) e 

pela decisão a respeito de querer realizá-la (momento volitivo)”. Ambos conjugados formam o elemento dolo. Ou seja, 

será ele formado pela vontade pré-determinada e o conhecimento pré-determinado (elemento intelectual e volitivo). 

Neste rumo, cumpre destacar o que é a consciência, bem assim no que consiste a vontade. Aquela, portanto, se trata do 

momento intelectual do tipo doloso. É saber exatamente sobre a conduta que se quer praticar, sobre os objetivos do tipo, 

para que, assim, possa atribuir ao agente o resultado lesivo a título de dolo. Não se quer dizer que se faz necessário que 

o agente conheça o tipo penal em que se amolda a conduta, devendo tão somente, conhecer a situação social objetiva. 

Na lição de Muñoz Conde (2000, p.57), quando o sujeito age dolosamente, deve saber o que faz, bem como 

conhecer os elementos que caracterizam sua ação como ação típica. De mais a mais, a vontade é o que move, livre e 
conscientemente, o ato humano.  

Ora, de nada adianta a consciência sem ter a vontade, pois uma está diretamente conectada à outra para que 

assim se configurar a figura do dolo. Ou seja, a vontade, sem a consciência, afasta o dolo. É neste sentido que explica 

Rogério Greco (2013, p. 186), 

 
 

[…] Por exemplo, se alguém, durante uma caçada, confunde um homem com um animal e atira nele, matando-o, nao 

atua com o dolo do crime previsto no artigo 121, do Código Penal, uma vez que nao tinha consciencia de que atirava 

contra um ser humano, mas sim contra um animal. Não havendo essa consciencia, nao se pode falar em dolo. O dolo 

aqui é afastado porque o agente incorre naquilo que se denimona “erro de tipo”, cuja previsão legal se encontra no 

artigo 20, do Código Penal. (GRECO,2013,p.186) 

 

 

Resumidamente, sobre os elementos intrínsecos do dolo, leciona Mirabete (2009, p. 130): 

 
São elementos do dolo, portanto, a consciência (conhecimento do fato – que constitui a ação típica) e a vontade 

(element volitivo de realizer esse fato). A consciência do autor deve referir-se a todos os elementos do tipo, prevendo 

ele os dados essenciais dos elementos típicos futuros em especial o resultado e o processo causal. A vontade consiste 

em resolver executar a ação típica, estendendo-se a todos os elementos objetivos conhecidos pelo autor que servem de 

base a sua decisão em praticá-la. (MIRABETE,2009, p.130) 

 

Conforme parágrafo único do artigo 18, do Código Penal Brasileiro, que ninguém será punido por crime senão 

quando o pratica dolosamente. Desta forma, observa-se que todo crime será doloso e tão somente culposo quando a lei 

expressamente assim o prever. Em síntese, a regra será o dolo e a culpa a exceção. Ademais, adota o Código Penal 

Brasileiro a conduta dolosa como aquela que diretamente, quer a produção do resultado, bem como aquele que mesmo 

não desejando diretamente, assume o risco de produzir, nos termos do artigo 18, inciso I, do Código Penal Brasileiro. 

 

2.1.1 Espécies de dolo 
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O dolo é especificado em dois tipos: consistentes em dolo indireto e dolo direto. O dolo indireto está dividido 

ainda, em dolo eventual e dolo alternativo, enquanto o dolo direto é dividido em dolo direto de primeiro grau e dolo 

direto de segundo grau. 

 

2.1.1.1 Dolo Direto 

 

No dolo direto, ou também denominado pela doutrina por dolo imediato ou por excelência, o agente, quando 

realiza sua conduta, está voltado para um fim previamente estabelecido e pretendido. Ou melhor, sua intenção é realizar 

o que está previsto na norma penal. Desta forma, surgem ainda, o dolo direto, de primeiro ou segundo grau, que para 

Bitencourt (2004, p.260), “o dolo direto estará ligado ao fim determinado e aos meios optados e será classificado como 

dolo de primeiro grau, e em relação aos efeitos colaterais tidos como prescindíveis, será classificado como de Segundo 

grau”. Explica-se, que quando um agente deseja a morte de outro lhe desferindo diversos disparos de arma de fogo, lhe 

causando o resultado morte, incorre em dolo direto de primeiro grau. Se de outra forma, atinge outras pessoas, as quais 

não desejava atingir, com os disparos de arma de dogo, também incorre no dolo direto, mas de segundo grau, tendo em 

vista que não se importou com os efeitos que os disparos de arma de fogo poderiam causar.  

 
2.1.1.2 Dolo indireto 

 

O Dolo indireto está disposto no artigo 18, inciso I, segunda parte, do Código Penal Brasileiro. Ocorre quando o 

agente assume o risco de produzir um resultado. O dolo alternativo ocorre quando o agente quer um resultado 

alternativo quanto ao tipo penal ou quanto a vítima atingida.  “É quando o indivíduo realiza uma conduta criminosa com 

o fim de alcançar um resultado naturalístico, mas pouco se importa se o resultado for outro, ficando contente do mesmo 

modo”. (ROGÉRIO GRECO, 2013, p. 190). É o caso, por exemplo, de o agente atirar contra uma pessoa com intenção 

de ferí-la ou matá-la. 

 

2.1.1.3 Dolo eventual 

 

O dolo eventual é conceituado pelo Código Penal Brasileiro como “assumir o risco”. Entretanto, trata-se de um 
conceito vago, que exige posicionamento da doutrina, que vem se posicionando no sentido de especificá-lo mais 

detalhadamente. Assim é que Zaffaroni (2011, p.434) se posiciona afirmando que: “além na previsão do resultado 

antijurídico, é imprescindível a presença da consciência do agente de que tal resultado pode ocorrer, quer dizer que é a 

conduta aliada com a observância do resultado e a indiferença do agente”. Observa-se, entretanto, que o agente não quer 

que o tipo penal seja realizado, posto que se assim agisse estaria agindo com dolo direto (como anteriormente citado), 

mas ele assume diretamente o risco de praticar o resultado criminoso e, inclusive, aceitando a sua ocorrência. Como 

melhor definido por Rogério Greco (2013, p. 190), “o dolo eventual ocorre quando o agente, embora sem querer 

diretamente causar um crime específico, não se abstém de realizar sua conduta, e deste modo, assume o risco de 

produzir o resultado que por ele já havia sido previsto e aceito”. 

Feliz ainda, é a colocação de Bitencourt (2004, p. 262), nas palavras do autor, “a simples esperança ou desejo de 

que específico resultado ocorra, não deixa caracterizado o dolo eventual”. Mas ora, como saber qual é o elemento 
subjetivo, já que não podemos adentrar à mente do agente? É a solução que traz o professor Damásio de Jesus (2005), 

que afirma: “ainda em fase de investigação, o juiz deve analisar as circunstâncias em que se deram os fatos e não tentar 

descobrir pela mente do agente”.  É o que se faz por meio dos indicadores objetivos, sendo eles: 1) o tamanho do risco 

de perigo criado para um determinado bem jurídico; 2) capacidade de evitar o resultado eventual pela ausência da ação; 

3) os meios empregados para a execução; 4) a indiferença por parte do agente para com o bem jurídico protegido.   

 

2.2 CULPA 

 

Já desatado este nó referente ao dolo, cabe agora passar à análise do tipo culposo. De início, vejamos o que o 

Código Penal Brasileiro conceitua como delito culposo quando o agente deu causa ao resultado por imprudência, 

negligência ou imperícia: “O agente humano, culposamente, dá causa ao resultado quando age com imprudência, 

negligência ou imperícia”. Contudo, a supracitada definição não é suficiente para que possamos apreciar com exatidão 
se a conduta realizada pelo agente é de fato tida como culposa. Conforme leciona Mirabete (2008), culpa é “a conduta  
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humana voluntária (ação ou omissão) que produz resultado antijurídico não querido, mas previsível, e 

excepcionalmente previsto, que podia com a devida atenção, ser evitado”.  

Assim sendo, como bem sublinhou o professor Rogério Grecco (2013), em sua obra Curso de Direito Penal Parte 

Geral, serão elementos do tipo culposo: “A conduta humana voluntária: dirigido, em geral, a um fim juridicamente 
lícito, mas que por imprudência, negligência ou imperícia, por não ter o agente observado seu dever jurídico de cuidado, 

dá causa ao resultado não esperado”. Este é o grande ponto diferenciador do tipo doloso para o culposo, qual seja a 

finalidade, sendo naquela uma finalidade ilícita previamente ajustada na mente do agente; já nesta, aguardava o agente 

um resultado lícito, não querendo cometer qualquer infração penal. Portanto, embora lícita fosse a finalidade do autor, 

os meios que usara foram inadequados, porquanto não agiu observando seu dever de cuidado.  

Temos por inobservância do dever objetivo de cuidado quando não nos atentamos para as regras de 

comportamento impostas pela lei, ou seja, aquelas impostas para a convivência harmônica do homem em sociedade. 

Assim, previamente expostas estas normas de condutas, cada qual parte da premissa que seu semelhante observará o 

dever de cuidado.  

É oportuno salientar que muito embora o agente tenha agido com inobservância do dever jurídico de cuidado, se 

de outro lado, a sorte lhe assistir e não gerar qualquer resultado naturalístico, ou seja, no mundo exterior, não comete 
ato ilícito, embora tenha agido com imprudência, negligência ou imperícia. Em síntese, para se falar em culpa é 

imprescindível a ocorrência de um resultado, podendo, de outro norte, se amoldar tão somente a conduta dolosa, caso 

prevista em lei.  

Não poderá faltar ainda, o nexo de causalidade entre a conduta do agente e o resultado naturalístico por ela 

criada. Contudo, isto ainda não é o bastante. 

Faz-se também necessária a presença da previsão do resultado. Assim, não prevendo aquilo que era previsível, o 

agente incorre no instituto da culpa. Presta-se, assim, nos delitos que houver a culpa inconsciente ou a famigerada culpa 

consciente, uma vez que nesta o agente prevê o resultado, mas acredita sinceramente que ele não ocorrerá. A 

previsibilidade existe quando o agente, nas circunstâncias em que se encontrava, poderia, conforme o homem médio, 

aquele que possui prudência normal, ter representado como possíveis as consequências de seus atos.  

Por fim, ainda como elemento indispensável da culpa, analisemos a tipicidade. Portanto, só haverá delito 

culposo quando houver previsão legal e expressa para a infração. Ou seja, apenas existirá crime culposo quando a lei 
expressamente disser. Observa-se que em ambos institutos o agente prevê o resultado e prossegue mesmo assim, na 

prática da sua conduta, quer dizer, há a previsibilidade. Também, ambos possuem a expressão “assumir o risco”. 

 

 

2.2.1 Espécies de Culpa 

 

Assim como nos tipos dolosos, tem-se no tipo culposo espécies de culpa, a saber: culpa consciente e a culpa 

inconsciente. 

 

 

2.2.1.1 Culpa inconsciente 

 
A culpa inconsciente, ou culpa sem representação, é a chamada culpa comum, que advém de uma conduta 

realizada sem a possibilidade de prever o resultado que deveria ser previsto pelo agente. Para Bitencourt (2004, p. 281), 

a previsibilidade ocorre quando a superveniência nao foge à perspicácia comum. Ou seja, quando ocorre um resultado 

que era imprevisível, nao ocorre culpa, quem dirá o dolo. Assim, nos resultados previsíveis, entretanto não previstos, 

ocorre a culpa inconsciente, logo, nos previstos e previsíveis, ocorre a famigerada culpa consciente. 

 

 

2.2.1.2 Culpa consciente 

 
Já a culpa consciente se dá quando o agente, face a uma posição, antecipa o resultado, mas nada obstante, crê 

sinceramente que ele não ocorrerá. Este resultado não é assumido pelo agente, pois ele acredita francamente, que poderá 

evitá-lo ou que ele puramente não ocorrerá. Por isso, nesta espécie, o agente não assume o risco do resultado 
antijurídico, pois acredita que sua capacidade pessoal bastará para evitá-lo. 
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2.3 DEMONSTRAR AS CORRENTES DOUTRINÁRIAS QUANTO À APLICABILIDADE DO DOLO EVENTUAL 

OU DA CULPA CONSCIENTE NOS DELITOS COMETIDOS NO TRÂNSITO QUANDO ENVOLVEM 

EMBRIAGUEZ OU VELOCIDADE ACIMA DA PERMITIDA 

 

 
2.3.1. A linha tênue que permeia o dolo eventual e a culpa consciente 

 

Percorridas estas primeiras considerações, conduzimo-nos à definição dos elementos dolo eventual e culpa 

consciente, pelos quais transpassa uma escassa relação. Consoante ensinamento do mestre Fernando Capez (2012), em 

sua obra Direto Penal Parte Geral, declara: “no instituto da culpa consciente, o agente, muito embora possa prever o 

resultado antijurídico, acredita sinceramente que este não ocorrerá. Destarte, o resultado previsto não é o querido. Já na 

modalidade dolo eventual, muito embora o agente não almeje diretamente o resultado, assume o risco de produzí-lo, 

não se importando, assim, para a sua ocorrência”.  

Tratam-se referidas entidades das discussões mais instigantes da doutrina moderna, aquela que busca identificar 

esta linha tênue entre o dolo eventual e a culpa consciente. Explico: A mídia, diariamente, nos traz notícias de acidentes 

de trânsito em que conjuntamente, estão presentes a alta velocidade e motoristas embriagados. Desta forma, em vista 
deste elevado número de acidentes ocorridos, os meios de comunicação passaram a exigir punições mais severas, 

fazendo com que juízes e promotores passassem a admitir o delito de trânsito, quando nestas circunstâncias previamente 

estabelecidas, como dolo eventual. Com efeito, a mídia passou a emitir notas sobre nossa estrutura jurídico-penal, tão 

somente pelo inciso I, do artigo 18 do Código Penal, que de modo expresso, nos traz que será dolosa a conduta quando 

o agente assume o risco de produzir o resultado. Passou-se a aplicar o direito como matemática, ou seja, embriaguez + 

velocidade excessiva = dolo eventual. Francamente, não podemos partir da premissa que preenchidos os elementos 

subjetivos da fórmula matemática teremos como resultado o dolo eventual. O dolo eventual reside no fato de o agente 

não se importar com o resultado, visto que o aceita. Assim, como o Código Penal Brasileiro adotou a teoria da vontade 

(anteriormente citada), exige-se que para a caracterização do dolo eventual o agente deva ter antevisto como possível o 

resultar e o aceitado. 

Nesta mesma linha, o debate que anima a doutrina é o dolo eventual, cujo reconhecimento nos delitos ora 
praticados no trânsito têm uma consequência gravíssima, pois submete o agente a julgamento pelo tribunal do júri, com 

a possibilidade de condenação por homicídio a título de dolo, sendo a pena muito mais grave quando confrontada com a 

de homicídio culposo. 

Conforme os doutrinadores Lúcia Bocardo Batista Pinto e Ronaldo Batista Pinto (2009, p.1062), no trabalho 

Legislação Criminal Especial, reconhecem, sem embargo da controvérsia que o tema desperta, a impossibilidade de se 

estabelecer previamente uma regra que se poderia identificar, com a devida precisão, se o agente se dirigiu à culpa 

consciente ou, se indo além, tangenciou ao dolo eventual. No dolo eventual, repita-se, o agente, sobrevindo o possível 

resultado que sua conduta irá gerar, lhe tolera, sendo tal evento indiferente, ou seja, tanto faz que o corra ou não. Já na 

culpa consciente, ao contrário, ele não quer o resultado, tampouco assume o risco, bem assim não lhe é tolerável ou 

indiferente o resultado, confiando, destarte, em sua aptidão. Sensível a diferença entre ambas atitudes psíquicas, pois as 

duas possuem a precisão do resultado antijurídico.  

 
 

2.3.2 Teorias do Dolo Direto e Dolo Eventual 

 

2.3.2.1 Teoria da vontade  

 

Para a teoria da vontade o agente tem ânimo para praticar livremente a conduta prevista no tipo penal, buscando 

ainda, o resultado por ele previsto. Quer dizer que quando o infrator lesa um bem protegido pela norma, ele estava 

buscando, conscientemente, este resultado proibido. Referida teoria é a adotada pelo Código Penal para explicar o dolo 

direto. 

 

2.3.2.2 Teoria da representação ou da possibilidade 
 

 A contrário sensu, a teoria da representação traz que o dolo eventual existe quando o agente prevê o resultado e 

aceita sua ocorrência, sendo para ele desprezível o efeito de sua conduta. Mas, nota-se que esta teoria sozinha, não pode 

identificar o dolo eventual, pois carece do elemento volitivo e cognitivo, pois sem a vontade, não existe o tipo doloso. 

De outro lado, quanto a esta teoria, Zaffaroni e Pierangeli (2011, p. 420) afirmam que: “ a vontade representa o dolo, ou 

seja, que o dolo é a representação da vontade”. 
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Já na teoria da representação, o dolo eventual se caracteriza pelo discernimento que haverá risco na conduta 

perpetrada pelo agente, ou seja, simples fato de criar o risco já caracteriza o dolo, independente de qual é a vontade do 

resultado. Esta teoria recebe crítica pela abrangência, eis que expande excessivamente a aplicabilidade do dolo eventual, 

tendo em vista que mesmo o agente tendo certeza, acreditando em sua habilidade e que não ocorrerá nenhuma lesão ao 
bem jurídico, o dolo fica caracterizado. 

 

2.3.2.3 Teoria do consentimento 

 
Esta teoria traz que o dolo eventual ocorrerá quando o agente além de prever o resultado proibitivo, aceita sua 

ocorrência. Ou seja, muito similar com a teoria da vontade, o agente agindo da forma anteriormente falada, terá sua 

vontade exteriorizada por meio de sua conduta. Assim, tendo o resultado como previsível, o agente tem vontade em 

praticar a conduta delituosa. 

 

2.3.2.4 Teoria da indiferença do bem jurídico 

 
Para esta teoria, o dolo é evidenciado pela indiferença que tem o autor do delito para com os resultados que 

podem agintir os bens juridicamente tutelados pela norma.  

 

2.3.2.5 Teoria da indiferença da representação e objetiva do risco 

 

Aqui, o dolo eventual ocorre quando presente a indiferença do agente quanto à qualquer lesão ao bem jurídico 

tutelado pela norma. Já na culpa consciente, o resultado previsível é também inaceitável. Tal teoria é criticada pelo fato 

de restringir o dolo eventual. É a contuta que ultrapassa excessivamente o risco permitido. Esta terceira teoria é a 

melhor recebida pelos aplicadores do direito. Quer dizer que para diferenciar os dois institutos, para maior parte da 

doutrina, a diferença não está apenas na dimensão do risco que foi criado, no conhecimento do risco ou sua indiferença, 

mas sim, no conjunto destes princípios. 

 

2.3.2.6 Teorias igualitárias 

 

 Esta teoria prega que no obstáculo existente para discriminar o dolo eventual da culpa consciente, eles devem 

ser unificados, fazendo assim, surgir uma terceira espécie.  

 

 

2.4 DESCREVER QUAL A INTENÇÃO DO LEGISLADOR AO CRIAR O ARTIGO 302 DO CÓDIGO DE 

TRÂNSITO BRASILEIRO 

 

O trânsito brasileiro possui assustadores índices de acidentes. Conforme o Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transporte, no ano de 2007 o Brasil registrou 5.756 (cinco mil, setecentos e cinquenta e seis) acidentes 

com vítimas fatais, totalizando a quantia de 128.456 (cento e vinte e oito mil, quatrocentos e cinquenta e seis) acidentes 
em território nacional. Já no ano de 2010, foram registrados 7.073 (sete mil e setenta e três) acidentes com vítimas 

fatais, totalizando a quantia de 182.900 (cento e oitenta e dois mil e novecentos) acidentes. No ano de 2011 os registros 

chegaram ao patamar de 188.925 (cento e oitenta e oito mi, novecentos e vinte e cinco mil) acidentes. Em termos 

comparativos, temos que o Brasil vem aumentando drasticamente seus índices de acidentes ocorridos no trânsito. 

Ainda, conforme a Organização Mundial da Saúde, o trânsito do Estado Brasileiro mata 2,5 vezes mais que nos Estados 

Unidos da América. Ainda, 3,7 vezes mais que na União Européia (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS 

MUNICÍPIOS, 2009, p. 04). 

Dentre as principais causas destes acidentes encontramos, sem sombra de dúvidas, a embriaguez ao volante e o 

excesso de velocidade. É o que motivou a incidência do dolo eventual nestes delitos de homicídio ocorridos no trânsito. 

Por certo a sociedade, com seu clamor, acaba influenciando e de certo modo, pressionando o Poder Judiciário, 

buscando, desta forma, uma solução à altura dos casos. Entretanto, não podemos deixar nos levar pela visão de leigos, 
que em grande parte é atécnica. 

Embora dolo eventual e culpa consciente sejam facilmente confundidos, possuem um grande abismo quanto às 

penas que lhes são cominadas. Veja-se, enquanto o homicídio culposo praticado na direção de veículo automotor 

tutelado pelo Código de Trânsido Brasileiro nos traz uma pena base de de 2 (dois) a 4 (quatro anos), a reprimenda do  
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homicídio doloso praticado na direção de veículo automotor varia de 6 (seis) a 20 (vinte) anos na forma simples, e de 12 

(doze) a 30 (trinta) anos quando for qualificado. Ora, tal fato gera na doutrina uma crítica, pois assevera sobre “qual a 

justificativa para que a morte derivada de culpa seja maior quando o instrumento é um veículo automotor do que 

quando se utiliza, por exemplo, uma arma de fogo? (JUNQUEIRA, 2008, p. 371). 

O Código de Trânsito Brasileiro trouxe notáveis modificações legislativas, no ponto em que tipificou os crimes 
de homicídio e lesões corporais, ambos na modalidade culposa, quando praticadas na condução de veículos 

automotores. Assim, observamos o chamado tipo específico. Desta forma, sempre que referidos delitos forem 

cometidos a título culposo, nas situações pré-especificadas, quais sejam em direção de veículos automotores, serão, 

assim, submetidos a lei específica, ou seja, ao código de trânsito, afastando a incidência dos tipos previstos no código 

penal. Neste sentido, efetivo sublinhar que apenas estarão submetidas as normas do referido código de trânsito as 

pessoas que estejam no comando dos mecanismos de controle e velocidade de veículos automotores. 

Clara restou a intenção do legislador, porquanto o número de acidentes ocorridos no trânsito assume caráter de 

calamidade pública. Ao cabo de férias escolares, feriados e finais de semanas prolongados, as estatísticas traçam 

aterrorizantes situações ocorridas em vias públicas. São inúmeras vítimas do trânsito, mortos ou feridos, que engrossam 

listas de prejuízos de ordem emocional irreparáveis, fazendo-se, portanto, necessária a criação de um tipo específico 

para estes delitos, cometidos em tais circunstâncias. Ainda, os veículos transformaram-se em instrumentos de vazão da 
agressividade, do desequilíbrio emocional, que se extravasam-na direção perigosa de veículos. A outra finalidade do 

delito é afastar do trânsito os autores de delitos culposos, que no mínimo, são descuidados. 

Mas pergunta-se, qual a norma reguladora para incidência de um código ou de outro? Sublinho. Conforme traz o 

doutrinador Fernando Capez (2012), “tratam-se de tipos penais abertos, cabendo ao juiz, ao analisar cada caso em 

concreto, auferir se o agente atuou com algum dos institutos da culpa, quais sejam imprudência, negligência ou 

imperícia”. Não há o que se falar em compensação de culpas em matéria penal, assim, a conduta da vítima não exime a 

responsabilidade do autor,  se  agiu desatendendo seu dever de cuidado. Por outro lado, se por exemplo, dois condutores 

agem culposamente, ambos responderão pelo crime. Quando ainda estes dois envolvem um terceiro, responderão 

concorrentemente.   

Para Guilherme de Souza Nucci (2013), a maior pena do delito de homicídio culposo no código de trânsito, 

comparada a pena do homicídio culposo do código penal, não fere o princípio da isonomia, visto que está tratando 
desigualmente situações desiguais. Conforme decisão do STJ, no HC 58826-RS, da 6ª T. relatora Maria Thereza de 

Assis Moura, do dia 29 de junho de 2009, em delitos de trânsito, não é possível a conclusão automática de ocorrência de 

dolo eventual apenas com base em embriaguez do agente, fazendo necessário a indicação de elementos concretos dos 

autos que indiquem que o agente tenha assumido o risco do advento do dano no bem tutelado. Ainda, posiciona-se o 

doutrinador no sentido de que as inúmeras campanhas realizadas que demonstram o perigo da direção perigosa e neste 

sentido, continuando o condutor do veículo a agir de tal forma, nitidamente arriscada, estará demonstrando seu assento 

com à incolumidade alheia, podendo, desta forma, responder pelo delito doloso. Aduz ainda o doutrinador, que a 

solução dependerá do caso concreto e das circunstâncias que envolvem o crime, posto que é inviável buscar resolver a 

lide com uma prova concreta do que, em tese, se passou na mente do autor, sendo utópico na maior parte dos delitos de 

trânsito. 

 

2.5 ANALISAR O CASO STEVENS NO QUE TANGE À APLICAÇÃO DO DOLO EVENTUAL E A CULPA 
CONSCIENTE, TENDO EM VISTA DOIS POSICIONAMENTOS DISTINTOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO NO 

MESMO CASO 

 

No dia 20 de março de 2013, na Avenida Tito Muffato, no Bairro Santa Cruz, na cidade e Comarca de Cascavel, 

Paraná, Stevens Ronald Hermann Laurindo, conduzindo veículo automotor, provocou um acidente de trânsito, vindo a 

colidir frontalmente com uma motocicleta, que vinha em sua direção. Cumprindo os trâmites legais, após os fatos, 

Stevens foi devidamente denunciado pelo membro do Ministério Público pelo delito de tentativa de homicídio cometida 

no trânsito, encontrando respaldo legal no Código de Trânsito Brasileiro. Após já com o devido protocolo, Stevens 

deixou de responder pelo referido delito, vindo outro membro do Ministério Público aditar a denúncia, motivo pelo qual 

o réu  passou a responder pelo crime de tentativa de homicídio a título doloso, como o advento do dolo eventual. 

No dia 22 de julho de 2014, Stevens Ronald Hermann Laurindo, com 36 anos de idade, foi condenado por 
tentativa de homicídio qualificado. Sua pena foi de sete anos, um mês e 15 dias de reclusão e dois meses de detenção 

pelo delito de resistência à prisão. O regime inicial de cumprimento de pena foi fixado como sendo o semiaberto. 

Pergunta-se; como pode dois posicionamentos tão distintos de dois representantes do Parquet sobre o mesmo 

caso? Notória falta de norma reguladora, com que estabeleça qual seria aplicabilidade real necessária, a do dolo 

eventual ou da culpa consciente. Observa-se no presente caso, que notória foi a influência da mídia, tendo em vista que  
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primeiramente, o agente foi denunciado a título de culpa consciente, e posteriormente, denunciado a título de dolo 

eventual. Incidência visível dos reflexos da mídia, que veiculou a referida notícia, bem assim emitiu notas, tangendo  

para a aplicabilidade do instituto do dolo. De mais a mais, insurgimo-nos em uma grande insegurança jurídica, tendo em 

vista que a mídia passou a exercer a função do judiciário. 

 
2.6 ANALISAR COMO A SOCIEDADE É FACILMENTE MANIPULADA PELOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO, 

BEM COMO A SERIEDADE E IMPARCIALIDADE DO JÚRI NOS CASOS EM QUE O RÉU JÁ FOI DE 

ANTEMÃO CONDENADO PELA MÍDIA 

 

Finalmente, passamos à análise de mais um provocante celeuma, aquele que contesta a imparcialidade de uma 

decisão proferida pelo Tribunal do Júri quando esta já fora feita pelos conjuntos de meios de comunicações. Trata-se do 

julgamento antecipado, que ocorre quando a tese alegada em juízo, por qualquer das partes, já fora previamente 

discutida pela mídia, que se põe a formular conceitos e teses jurídicas, mesmo sem qualquer respaldo na base do direito 

penal. Satisfatório faz-se passarmos ao exame do instituto do tribunal do júri. Vejamos. 

Conforme lecionam os doutrinadores Adriano Marrey, Alberto Silva Franco e Rui Stoco (2007), o instituto do 

Tribunal do Júri está disciplinado em nosso ordenamento jurídico no Capítulo dos Direitos e Garantias Individuais, mais 
precisamente no inciso XXXVIII, do artigo 5º, da Constituição Federal, sua finalidade é ampliar o direito de defesa dos 

réus, permitindo que no lugar de juízes togados, sejam julgados por seus semelhantes. Ademais, possui como princípios 

primordiais a plenitude de defesa, sigilo das votações, soberania dos veredictos e competência mínima para julgamento 

dos crimes dolosos contra a vida Assim, atendendo a competência dada pela Constituição Federal (1988), serão 

submetidos ao julgamento do Tribunal do Júri os crimes dolosos cometidos contra a vida. Após uma análise 

pormenorizada sobre as circunstâncias do crime, em especial sobre a intenção do legislador, no caso da aplicabilidade 

do instituto do dolo, será o agente submetido ao tribunal do júri. 

Em virtude da pressão que a mídia faz, a verificação do dolo eventual nos crimes de homicídios praticados no 

trânsito se tornou algo fútil. A resistência nos meios de comunicação tem feito com que o poder legislativo se torne 

refém do clamor popular, este que diga-se neste passo, fruto do alarde criado pela mídia a fim de agrilhoar a atenção das 

pessoas, com intenção primordial de lucrar com audiência no ibope. Faz-se da sociedade uma “massa de manobra”, que 

diga-se de passagem, é facilmente manipulável. Desta forma, fica impossível não indagar a seriedade de um júri, que de 
regra, são os julgadores destas pessoas, cuja manipulação estão submetidos. Por ser um grande instrumento de 

influência para população, fazem um pré-julgamento, convencendo a sociedade do que está veiculado, sendo por muitas 

vezes, alheio a realidade. Impossível não alegar imparcialidade de um conselho de sentença influenciado. 

O direito à informação cai por terra quando imparcial de tal forma alegada. O ponto é, como fazer a informação 

chegar ao público sem manipulação? O fato é que a imprensa deveria notificar os acontecimentos de maneira imparcial. 

Tratamos aqui da mídia legisladora penal, sensacionalista, visto que em casos de repercussão passam a tomar lado que 

agrava a situação do réu (diga-se que é o que ocorre na grande maioria das vezes). 

Desta forma, quando de um lado o direito a informação e de outro a imparcialidade do tribunal do júri, devemos 

analisar o caso concreto para que o interesse maior seja optado. Isto ocorre pelo uso inadequado da imprensa, que não 

respeita as garantias básicas constitucionais. Notório ressaltar que não me refiro aqui apenas ao réu, mas sim a 

incolumidade da vítima e testemunhas, que acabam sendo expostas como um todo, a toda população. De tudo isso, 
nota-se que acaba ocorrendo a desvalorização do princípio da presunção da inocência. 

Talvez a solução seria estabelecer parâmetros mais éticos para o exercício da atividade jornalística. A maneira de 

veicular notícia deve ser revisada, não podendo, portanto, possuir o fim de convencer as pessoas da ideia que o jornal 

defende, mas tão somente de transmitir informação, deixando cada pessoa formar seu pensamento. Quando um acidente 

é focado pela mídia pelo fato de o condutor tê-lo praticado devido à alta velocidade ou estar embriagado, será ele 

denunciado por homicídio a título de dolo eventual e levado a julgamento pelo Tribunal do Júri. Se de outra forma a 

mídia não se preocupasse com o caso, muito embora fosse similar, seria este submetido a julgamento pelo juízo 

singular. 

Como poderia um jurado ser imparcial se quando chegam ao plenário para julgamento já estão contaminados por 

detalhes que afetam sua decisão? Se o acusado já foi julgado pela mídia, de que modo vai proceder o jurado? 

Questiona-se. Não se trata, aqui, de ser contra a liberdade de expressão. Mas os meios de comunicação deixam de lado a 

responsabilidade social que possui o júri, pois a Constituição que garante a liberdade de expressão é a mesma que 
assegura o direito ao sigilo de fatos e provas de um processo. Mas em uma valoração, a liberdade de expressão jamais 

poderá ficar acima do direito a um julgamento imune. 
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Pois a mídia, eufórica por ibope, divulga fatos cobrindo de maneira ampla cada caso. Neste passo, a opinião da 

população atribui a condição de herói para uma pessoa e de vilão para outro. Quando é chegada a fase do tribunal do 

júri, os jurados são escolhidos por meio de sorteio entre cidadãos com idoneidade. Essas pessoas não precisam ser  

operadoras do direito, e são das mais variadas classes e níveis de escolaridade. Já disse Capez (2009, p. 630) que o 

Tribunal do Júri tem finalidade de ampliar o direito a defesa e funciona como uma garantia individual dos réus de serem 

julgados por seus semelhantes. 
Não se fala, nesta ciclo, de censura, mas sim de responsabilidades e limites para a imprensa. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com este breve artigo, procurou-se estabelecer as distinções existentes entre as modalidades de culpa consciente 

e dolo eventual quando aplicados em delitos ocorridos no trânsito envolvendo motoristas embriagados. Desta forma, são 

eles dois institutos facilmente confundidos pelos aplicadores do direito, entretanto, conclui-se que embora as regras 

sejam com frequência embaraçadas, tem-se bem estabelecido que cada um existe para reger condutas com intenções 

difusas do agente, posto que na culpa consciente é previsível a ocorrência do resultado e o agente continua na 

empreitada, mas não quer que o resultado ocorra. Já no dolo eventual, o agente pouco se importa. Trata-se, em verdade, 
de uma atividade de vidência, pois é saber se o agente queria ou não o resultado. Deveras, em verdade, estamos diante 

de uma omissão do legislador, que deixou de tipificar o delito de homicídio culposo qualificado pelo fato do condutor 

se encontrar embriagado, com pena já específica na exata proporção da dimensão do crime, que faria cessar este 

desvirtuamento da lei a fim de dar uma resposta árdua e não deixar nascer o sentimento de impunidade na sociedade 

como um todo. Francamente, o Direito Penal perdeu seus conceitos basilares a fim de solucionar casos de modo a “dar 

como exemplo” à população, sem sequer auferir, de fato, qual era a real intenção do agente quando do cometimento de 

sua conduta. Muito embora exista conceitos doutrinários, quando vamos para o campo prático, a dificuldade da 

aplicação da lei é extrema. Tanto é correto tal conclusão que a jurisprudência não mantém posicionamentos uniforme. 

O ponto crucial da diferença entre os institutos do dolo eventual e da culpa consciente é na assunção do risco por 

parte do agente. Mas de outra forma, o problema que surge é como saber se ele assimiu o risco do resultado? Conclui-

se, portanto, que a vontade do agente não pode limitar-se apenas a subjetividade, pois é impossível saber o que se 
passava na mente do agente no momento da ação. Por isso, é indispensável analisar os elementos que estão 

exteriorizados. Mas uma coisa é certa, os tão falados institutos deverão ser analisados com extremo cuidado, não 

podendo ser banalizados pelo clamor social, pois não é adequado amoldar condutas culposas, em dolosas. 

 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

BOTTINI, Pierpaolo Cruz. Dolo Eventual e Culpa Consciente em Acidente de Trânsito. L & C: revista de licitações e 

contratos, v. 14, n. 161, p. 22–23, nov, 2011. 

  

BITENCOURT, Cezar Roberto. Lições de direito penal. Parte geral. 3. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1995. 

 

CANESTRARI, Stefano, Dolo eventual e colpa consciente. Giuffré: Milano, 1999. 

 

CAPEZ, FERNANDO. Curso de Direito Penal, Parte Especial 2. - Dos crimes contra a pessoa e dos crimes contra o 

sentimento religioso e contra o respeito aos mortos (arts. 121 a 212). 12. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

 

BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Senado Federal, 1988. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm>. Acesso em: 25 mai. 2015. 

 
GRECCO, Rogério. Curso de Direito Penal Parte Geral. 15º.ed. São Paulo: Impetus, 2013. 

 

JESUS, Damásio E. Direito Penal. 32.ed. São Paulo: Saraiva, 2005. 

 

MARREY Adriano; FRANCO, Alberto Silva; STOCO, Rui. Teoria e Prática do Júri. 6.ed. São Paulo: Revista 

Atualizada e Ampliada, 2007. 



 

 

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        11 
ISSN 2318-0633 

 

MIRABETE, Júlio Fabbrini. Manual de direito penal.  25.ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

 

 

MUÑOZ, FRANCISCO CONDE. Teoria Geral do Delito. São Paulo: Saraiva, 2000. 

 
NUCCI, GUILHERME DE SOUZA. Leis Penais e Processuais Penais Comentadas. 7. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2013. 

____________ Manual de Direito Penal. 9 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. 

 

PINTO, LÚCIA BOCARDO BATISTA E PINTO, RONALDO BATISTA, Legislação. Criminal Especial. 2.ed. São 

Paulo: Revista dos Tribunais, 2009 

 

WELZEL, Hans. El nuevo sistema del derecho penal – Una introducción a la doctrina de la acción finalista. Tradução 

José Cerezo Mir. Montevideo/Buenos Aires: BdeF, 2004. p. 49. 

 

ZAFFARONI, Eugenio Raul e PIERANGELI, J. Henrique. Manual de direito penal brasileiro.1.ed. São Paulo: 
Revista dos tribunais, 1997. 

 

 

 

 


